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Eixo 1: Formação e Ação Docente
Resumo: O currículo se apresenta para a escola como uma ferramenta fundamental na concretização do trabalho pedagógico. O problema que embasou a pesquisa foi: Qual o impacto do currículo na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural para a promoção do desenvolvimento das crianças de três anos de idade? O objetivo geral foi: investigar como o currículo interfere no desenvolvimento das crianças de três anos de idade. E específicos, (a) Verificar as orientações dos documentos legais para a organização do currículo na Educação Infantil; (b) Analisar as contribuições da Teoria Histórico-Cultural para o desenvolvimento das crianças de três anos de idade; (c) Identificar como estão às crianças frente ao currículo organizado para elas. A pesquisa foi realizada em um Centro de Educação Infantil da cidade de Cambé – PR e os resultados revelaram que o modo como as professoras organizam o currículo e planejam intencionalmente suas ações, interfere diretamente no desenvolvimento das crianças.

Palavras-chave: Ação docente, Educação Infantil, Currículo.
Introdução
A caminhada das creches e pré-escolas no Brasil sempre foi permeada por lutas e conflitos a fim de alcançar o direito à Educação Infantil, ainda hoje, apesar das conquistas essa etapa da Educação Básica passa por desafios constantes que não foram sanados apenas com a sua obrigatoriedade. Foi a Constituição de 1988 em seu artigo 208 inciso IV que trouxe a garantia da Educação Infantil para as crianças de até cinco anos de idade (BRASIL, 1988). Tornando-se assim um direito da criança, uma opção da família e responsabilidade do Estado. 

Considerando a educação infantil como a primeira etapa da educação básica, faz-se necessário um currículo norteador. Sabendo que não existe um currículo único, mas, documentos orientadores: Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil (1998), Diretrizes Curriculares Nacionais (1999, 2010), e a Base Nacional Curricular Comum (2016). 

Esta pesquisa apresentou o seguinte questionamento: Qual o impacto do currículo na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural para a promoção do desenvolvimento das crianças de três anos de idade?

Para responder ao questionamento, elegeu-se como objetivo geral: Investigar como o currículo interfere no desenvolvimento das crianças de três anos de idade;

E como objetivos específicos: (a) Verificar as orientações dos documentos legais para a organização do currículo na Educação Infantil; (b) Analisar as contribuições da Teoria Histórico-Cultural para o desenvolvimento das crianças de três anos de idade; (c) Identificar como estão às crianças frente ao currículo organizado para elas.

Para a coleta de dados optou-se pelo levantamento de alguns documentos legais norteadores da Educação Infantil: Lei de Diretrizes e bases da Educação (1996), Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010), Parecer 20 (2009), Base Nacional Curricular Comum (2016) e a Proposta pedagógica da instituição investigada (2014). 

Ainda, utilizou-se do arcabouço da Teoria Histórico-Cultural, especificamente no recorte ao período de desenvolvimento da criança de aproximadamente dois a três anos de idade. 

Além do material bibliográfico foram realizadas 30 (trinta) sessões de observação em uma turma com crianças de dois a três anos de idade, inseridas em um Centro Municipal de Educação Infantil da cidade investigada. Os dados foram analisados à luz da Teoria Histórico-Cultural.
DOCUMENTOS ORIENTADORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Alguns documentos são essenciais para a compreensão dos direitos das crianças, bem como estabelecem diretrizes voltadas ao trabalho desenvolvido na Educação Infantil, como por exemplo, o Parecer 20 (BRASIL, 2009); as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010) e a Base Nacional Curricular Comum (BRASIL, 2016), os quais apresentaremos brevemente. 
PARECER 20

O parecer CNE/CEB Nº: 20/2009 revisa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. As DCNS (2009, p.2) “foram fundamentais para explicitar princípios e orientações para os sistemas de ensino na organização, articulação, desenvolvimento e avaliação de propostas pedagógicas”. 

A justificativa se dá porque novos desafios surgiram para a Educação Infantil, vale destacar “a ampliação das matrículas, a regularização do funcionamento das instituições, a diminuição no número de docentes não habilitados na Educação Infantil e o aumento da pressão pelo atendimento” (BRASIL, 2009, p. 2), exigindo de certa maneira a reformulação e atualização da mesma.
O conceito de currículo e o Parecer 20 o concebe como:
Um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, científico e tecnológico. Tais práticas são efetivadas por meio de relações sociais que as crianças desde bem pequenas estabelecem com os professores e as outras crianças, e afetam a construção de suas identidades. (BRASIL, 2009, p. 6).

Esta articulação entre o que a criança sabe do seu senso comum e o que precisa saber de conhecimento científico é um desafio, no entanto esta ligação é possível quando todos na escola tomam as experiências como ponto de partida e o conhecimento como meta a ser alcançada. 
AS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL

A palavra Diretriz tem o significado de normatizar, indicar ou instruir sua função é a de orientar. Ela tem caráter mandatário, ou seja, as Escolas de Educação Infantil devem seguir suas orientações e deliberações.
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil resolução nº 5 de 17 de Dezembro de 2009 procurou reunir princípios, fundamentos e procedimentos para a Educação Infantil. Trazem no seu ínterim algumas alterações que valem ser destacadas pela relevância histórica e social, dentre elas: a idade da Educação Infantil e as condições avaliativas, além de dar novas perspectivas ao currículo. 

Tem como objetivo principal “Orientar as políticas na área e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares” (BRASIL, 2009, p. 1).  A partir desta legislação a Educação Infantil passa a ser uma etapa de ensino assim como as demais, portanto, é um marco histórico, uma fronteira no sentido de rompimento com Leis que não a consideravam como parte do sistema de ensino.

As diretrizes apresentam a proposta pedagógica como:
[...] plano orientador das ações da instituição e define metas que se pretenda para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças que nela são educados e cuidados. É elaborado num processo coletivo, com a participação da direção, dos professores e da comunidade escolar. (BRASIL, 2009, p.13).

Essa proposta pedagógica deve respeitar princípios: Éticos, “da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades” (BRASIL, 2009, p.16). Políticos “dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática”. (BRASIL, 2009, p.16) Estéticos “da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais” (BRASIL, 2009, p.16).

BASE NACIONAL CURRICULAR COMUM

A Base Nacional Curricular Comum (BRASIL, 2016, p.24) é um documento que “apresenta os Direitos e Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento que devem orientar a elaboração de currículos para as diferentes etapas de escolarização” na educação básica.   
Essas orientações curriculares permitem que as escolas se organizem no sentido de ter o mesmo referencial para que possam normalizar a gestão pedagógica na rede. Dessa forma ela “precisa estar articulada a um conjunto de outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual e municipal, que permitam a efetivação de princípios, metas e objetivos em torno dos quais se organiza” (BRASIL, 2016, p.25).
Por meio das leituras é possível perceber que a Base Nacional Comum (2016) está em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2010) inclusive em relação ao conceito de currículo. 
A base nacional comum além de fortalecer concepções em relação currículo proporciona a continuidade da Educação nas diferentes etapas fortalecendo vínculos. 
Em suma podemos dizer que ela visa por meio do currículo garantir a criança seus direitos respeitando as particularidades do meio a qual esta inserida mesmo que para que isso se efetive seja feito arranjos curriculares para superar “visões fragmentadas do conhecimento e procurando acolher as práticas sociais e culturais das crianças e das comunidades, as diferentes linguagens simbólicas que nelas estão presentes, além dos conhecimentos sistematizados pela cultura e pela ciência” (BRASIL, 2016 p.61).
Pretendemos até aqui apontar as contribuições e afetações dos documentos legais para o desenvolvimento do trabalho com as crianças pequenas. Nesse segundo momento, discutiremos a abordagem da Teoria Histórico-Cultural para pensar a organização do currículo em consonância com os documentos orientadores. 
O DESENVOLVIMENTO DAS CRIANÇAS DE TRÊS ANOS DE IDADE NA PERSPECTIVA DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL
A compreensão de como acontece o processo de aprendizagem das crianças pequenas sempre foi fonte de estudos da Psicologia e da Pedagogia, a partir daí as teorias procuram entender como esse processo ocorre. Dentre as várias correntes teóricas, abordaremos nesta pesquisa a Histórico-Cultural que procura de uma maneira singular, por intermédio de seus pesquisadores responder esse questionamento, além de explicitar e fundamentar as bases do conhecimento infantil.

Os autores soviéticos Vigotsky, Leontiev e Lúria fundadores da Teoria Histórico-Cultural sempre ressaltaram em suas obras a importância da relação com o outro, segundo eles, não nascemos humanos e por meio das inter-relações/contatos e relações sociais com a cultura do nosso meio que nos tornamos humanizados. 
Conforme assinalado por Vigotski e seguidores, o desenvolvimento dos seres humanos demanda inter-relações, por meio das quais cada homem aprende a sê-lo apropriando-se das conquistas produzidas pelas gerações precedentes. Aos seres humanos não bastam atributos que dispõe no ato de seu nascimento, como os demais animais. As características biológicas presentes neste ato são meramente preparatórias para a sua interação com o mundo social, da qual o mais dependerá, quer no próprio plano biológico, quer no plano psicológico e social. (MARTINS, 2009, p.99).

A teoria histórico-cultural parte do princípio que o desenvolvimento se dá a partir das interações sociais com os adultos, com os objetos e com o meio cultural a partir do nascimento.

A Educação escolar produz nos indivíduos a humanização, a atividade do professor é intencional, com objetivos claros além da relação direta (professor-aluno), a criança, portanto, se apropria aprendendo e o professor produzindo. De acordo com Martins (2009, p.100) “há que se ensinar para que haja desenvolvimento”, a ênfase está na importância do ato educativo desde a educação infantil à criança só se desenvolve se houver um ensino e este tem que ser de qualidade. 

Eidt e Magalhães (2015, p.2) afirmam que “Identificar o que caracteriza cada período nos possibilita compreender o desenvolvimento psíquico da criança e ainda, delinear formas intencionais de trabalho na escola”. Ou seja, quando compreende-se como se dá o funcionamento psíquico em cada período posso promover o desenvolvimento delimitando estratégias educacionais.

Desta forma o professor irá organizar o planejamento para o contexto educativo e principalmente sua prática de natureza teórico/metodológica com vistas a desenvolver a atividade principal, que varia de acordo com o período de desenvolvimento da criança. Lembrando que o período não está atrelado diretamente à idade cronológica, mas às condições de vida e educação. 

Neste estudo foi priorizado o período de desenvolvimento das crianças de aproximadamente dois a três anos de idade, ressaltando a atividade dominante, principal ou atividade-guia desse período. 

A princípio faz se necessário à compreensão do conceito de atividade principal, de acordo com (Leontiev, 2001 p.65) “atividade principal é aquela cujo desenvolvimento governa as mudanças mais importantes nos processos psíquicos e traços psicológicos da personalidade da criança em cada estágio de seu desenvolvimento”.

Vale ressaltar então que, de acordo com cada período do desenvolvimento infantil essa atividade vai se modificando provocando mudanças e alterando a qualidade dos relacionamentos da criança com o mundo das pessoas e das coisas.

Em suma destacamos que no primeiro ano o desenvolvimento infantil está atrelado a comunicação emocional direta onde por intermédio do afeto a criança passa a adquirir a comunicação desenvolvendo assim sua autonomia, o adulto irá apresentar a criança ao mundo e a cultura. A partir da segunda metade do primeiro ano uma linha acessória a comunicação direta servirá de apoio é a ação com objetos, engendrando a atividade dominante seguinte que é a objetal-manipulatória.

Vale destacar que “A comunicação com o adulto, por sua vez, não desaparece, mas muda de qualidade. Ela perde a importância de guia do desenvolvimento psíquico, mas firma-se como a base do desenvolvimento subsequente” (MESQUITA, 2010 apud Pasqualini e Eidt, 2016, p.9).

Desta forma de acordo com a imitação ou instrução do adulto ela fará o uso de um objeto da maneira exata como aprendeu se limitando ao uso único para aquela função só que esse momento chega ao fim, quando ela passa a usá-lo livremente. Pasqualini e Eidt (2016, p. 21) destacam que esse uso livre “expressa uma liberdade que só e possível para quem automatizou as ações, a tal ponto que, em algum momento surge pela primeira vez à substituição de um objeto por outro fato que tem importância extraordinária”. Quando a criança passa a fazer o uso livre dos objetos, isso pode sinalizar que um novo período está sendo engendrado.
O interessante neste movimento de cada período é que a relevância se alterna nas relações entre o mundo das pessoas e o mundo das coisas.

Faz-se necessário que o professor conheça o período de desenvolvimento que a criança esta assim como o anterior e o que sucederá o atual assim ele vai percebendo nas crianças os períodos de crise que demonstra a mudança para uma próxima atividade principal além, de promover saltos qualitativos na aprendizagem.

Pasqualini e Eidt (2016, p.9) conceituam que o salto qualitativo é o “momento da revolução, em que mudanças bruscas se processam em um curto período de tempo, como resultado das contradições vivenciadas pela criança, produzindo uma reorganização do psiquismo”. Ou seja, ela tem a noção que pode ir além, mas, muitas vezes se sente limitada.
Como já especificado anteriormente esta pesquisa fez um recorte para estudo na idade de 2 à 3 anos (idade das crianças da turma em que a pesquisa foi realizada) com intuito de compreender neste período da primeira infância que a atividade dominante/guia é a atividade objetal manipulatória. Vale destacar o que Pasqualini e Eidt (2016, p.20) apresentam, que a “particularidade da atividade objetal-manipulatória e, portanto, que por meio dela a criança se apropria da função social do objeto, de seu significado. O que está em questão é assimilar os modos socialmente elaborados de ações com objetos”. Isto quer dizer que os objetos são ferramentas para perpassar as crianças conhecimentos promovendo assim o desenvolvimento.

Esses objetos não devem ser vistos pelo professor como mero passatempo, mas devem ser organizados e pensados previamente pelo professor como instrumentos capazes de possibilitar o encontro entre a criança e a cultura. Conforme afirmam Pasqualini e Eidt (2016, p. 21) “não basta disponibilizar à criança objetos para livre exploração e descoberta. É preciso mediar o processo de apropriação, transmitindo os modos sociais de ação com os instrumentos culturais, por meio da imitação e da instrução”. Cabe ressaltar aqui, o papel fundamental do/a professor/a nesse processo.
AS CENAS OBSERVADAS: O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS, O QUE FAZEM AS PROFESSORAS E COMO ISSO AFETA AS CRIANÇAS
A pesquisa foi realizada em um Centro de Educação Infantil da cidade de Cambé – PR, em uma turma com crianças de 2 a 3 anos de idade. O objetivo principal estabelecido foi: Identificar como estão às crianças frente ao currículo organizado para elas e esperamos que ao fim deste excerto ele seja contemplado.
Os dados foram coletados por meio de cenas do dia-a-dia da instituição de educação infantil observada e analisadas à luz da teoria e da proposta curricular que a instituição tem por base que é a Histórico-Cultural.
A SME (Secretaria Municipal de Educação) do município analisado organizou no ano de 2016 as professoras
 do Infantil 3 da seguinte forma: uma professora que planeja e executa as aulas chamada “Regente” e uma professora que não planeja as aula mas, auxilia as demais professoras em sala de aula ficando em tempo integral na sala está é chamada de “Suporte”. Essas duas profissionais são formadas em Pedagogia, concursadas e trabalham 40 horas semanais.
A professora suporte fica o tempo todo em sala não saindo para hora atividade (momento que a professora se ausenta da sala de aula para planejar suas atividades, conversar com os pais, confeccionar materiais), sua função é dar suporte as professoras regentes de Arte, Movimento, Jogos e Literatura nas suas atividades. 

Foi possível perceber por meio das observações que como a professora suporte fica o tempo todo na sala, assume a parte relacionada ao cuidado: trocas, idas ao banheiro, lavar as mãos, organização das bolsas e agendas etc., enquanto a professora regente dá prosseguimento com os momentos planejados.

Desse modo, como a professora suporte não tem hora atividade ela não planeja e nem executa as atividades, seu papel é auxiliar tanto a professora regente quanto as crianças nas suas diversas necessidades seja no âmbito educacional ou de cuidado.

No ano de 2015 o município havia sugerido o revezamento entre as professoras uma semana como suporte e na outra como regente o que fazia com que as crianças não estabelecessem uma delas como referência de cuidado.

Com intuito de clarificar, explicitamos a seguir cenas observadas:
	Cena 1: A professora suporte está fazendo as trocas de fraldas e a professora regente dando seqüência as ações com as crianças, em um determinado momento a professora regente vai auxiliar as trocas e ela chama a criança para esse momento de higiene que de imediato se recusa, ela insiste, mas, não consegue, então vai até a criança que permanece se negando e mostra a outra professora que vem ao seu encontro e propõe a troca de fralda e de imediato a criança aceita. 


Fonte: Diário de Campo, Abril de 2016.
	Cena 2: A professora suporte está ajudando as crianças que acabaram de acordar a colocar os tênis assim que colocam vão ao banheiro, geralmente quem fica ajudando no banheiro é a professora suporte, mas, neste dia a professora regente vai ao banheiro auxiliar as crianças quando é questionada por uma criança com cara de espanto, querendo saber onde estava à professora suporte chamando-a pelo nome.


Fonte: Diário de Campo, junho de 2016.
Durante as observações essas duas cenas chamaram atenção por serem totalmente dispares do que a SME e a escola se propõe, aparentemente elas nos mostram momentos de cuidados das crianças que acontecem diariamente no CMEI, porém, quando analisamos o contexto fica claro que as crianças estão distinguindo as professoras e até questionando os seus papéis.

Por meio das observações podemos inferir que quando a criança se recusa a ser trocada pela professora regente ou quando as duas invertem o papel é notório que as crianças criaram referência, demonstrando que já identifica a professora que é responsável pelos cuidados e estranha quando as duas invertem os papéis. É perceptível essa distinção entre a professora que educa e a professora que cuida devido à forma organizacional.

Esta cena contraria as DCNEI (2009) que vê o educar e o cuidar como integrais, indissociáveis, intrínsecos ao processo educativo. De certa maneira é um retrocesso legal e histórico subdividindo as funções. Conforme assinala a Base Nacional.

Nas últimas décadas, a área da Educação Infantil vem consolidando uma nova concepção sobre como educar e cuidar de crianças pequenas em instituições educacionais, assegurando a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indissociável do processo educativo. Essa concepção busca romper com dois modos de atendimento fortemente marcados na historia da Educação Infantil. (BRASIL, 2016, p. 53).
O importante é considerar cuidar e educar como práticas indissociáveis. Nessa idade de três anos as crianças necessitam de cuidados o tempo todo e enquanto cuido também educo. O educar é tão importante quanto o cuidar e os dois são direitos da criança. Por isso a nossa preocupação nessa forma de organização do currículo.

É perceptível analisar que nesta rede educacional houve um modo de organização em que se separa as ações de cuidado e educação, contrariando os documentos legais estudados no nosso primeiro capitulo (Diretrizes Curriculares Nacionais, Parecer 20, Base Nacional Comum) e o próprio currículo da escola que toma as bases da Teoria Histórico-Critico, desta maneira se contradizem. 

Vale ressaltar que esta forma organizacional foi orientação da SME e não foi escolha da escola, e os resultados como a cena aponta é a distinção entre duas atividades primordiais as crianças: O cuidar e o educar.

O estudo mostra por meio das observações e da literatura pesquisada, a necessidade de rever alguns encaminhamentos quanto à divisão de tarefas entre os professores da turma, quanto aos modos de organizar o currículo e contemplar as demandas essenciais das crianças.

Percebemos que a escola cumpre com primazia as duas funções o cuidar e o educar, mas, estão descumprindo normatizações e a própria concepção que seguem. Neste quesito, a relação entre as funções essenciais ao desenvolvimento infantil, o impacto não está sendo bom, abstraindo aspectos negativos e as crianças desta a idade precisam ser cuidadas e educadas, mas, porém, precisam de uma referência no ambiente sala de aula. E essas afirmações são possíveis por intermédio da análise da cena do cotidiano demonstrada acima.
	Cena 3: A professora durante uma semana trabalhou com os animais para tal escolheu como subsidio o livro: A galinha ruiva que traz além da galinha outros animais (porco, cachorro, gato) dentre as ações estão o plantio de milho, a confecção de um bolo de milho, construção de mascaras dos animais e dramatização, brincadeiras: mamãe galinha. Relacionou este conteúdo aos diferentes eixos: Matemática (Contagem dos animais), Arte (confecção das mascaras) Linguagem Oral e escrita (conversa sobre qual animal tem em casa, contagem da história) Movimento (Circuito-motor com os animais), mas, o que de fato enriqueceu a aula foi quando ela levou para a sala dois pintinhos, cada criança pode toca-lo sentir suas penas, seu peso, alimenta-lo. E durante aquela semana todos os dias os pintinhos iam à sala durante alguns minutos e ali a professora os indagava: Eles cresceram, as penas continuam da mesma cor. Foi um diário visual e algumas crianças se mostraram um tanto surpresas por nunca terem visto aquela ave. 


Fonte: Diário de Campo, Junho de 2016.
Essa cena revela a importância do professora conhecer a respeito do desenvolvimento infantil neste caso as crianças tem entre 2 e 3 anos, segundo Vygotski (1988) a atividade “objetal manipulatória” governa as principais mudanças. Isto quer dizer que por meio do trabalho do professor, a criança se apropria de conhecimentos em relação aos objetos (função social, modo de usar) essa experiência proporciona saltos qualitativos em seu desenvolvimento psíquico.  

Na primeira infância as ações educativas devem orientar-se pelo objetivo de criar condições para que os objetos do entorno progressivamente deixem de ser meros estímulos sensoriais e se convertam para a criança em objetos/instrumentos que possam ser significados e percebidos como meios para satisfação de necessidades (MARTINS, 2009 apud PASCHALINI, EIDT, 2016).

Percebe-se que as professoras são conhecedoras deste conceito para isso planejaram um momento para trazer na prática para as crianças. Quando a professora trabalhou com a história e possibilitou as crianças diferentes experiências por intermédio das atividades isso foi bom e de grande valia, mas, quando ela saiu da figura plana que ainda é abstrata e partiu para a concreta a sua atividade se tornou rica em possibilidades de manipulação, de contato e experimentação e novas experiências. 

Nesta cena percebemos que a professora a partir de uma história “A galinha ruiva” articulou-a a outros eixos: Natureza e Sociedade, Matemática, Linguagem oral e escrita, Arte e explorou as possibilidades de trabalho a partir da mesma, ainda ao que se refere ao animal ela levou para a sala pintinhos que acompanharam a turma durante uma semana. 

As crianças puderam pegar, cheirar, tocar, escutar seu cacarejo, ver suas caraterísticas, seu modo de se alimentar, ou seja, foi uma manipulação assistida, enfim, quantas aprendizagens foram oportunizados e em cada contato a professora sempre intervinha transmitindo as crianças conhecimentos elaborados. 

Durante os dias foi possível perceber as expressões nos rostos das crianças que revelavam ao olhar da pesquisadora um sentido naquele conteúdo, isso porque por meio do contato com aqueles animais e a intervenção e mediação da professora lhes apresentou conhecimentos até então desconhecidos.

Pode ser que até tivessem em outro momento fora da escola contato com aquela ave, mas, talvez lhes faltasse informações de cunho educacional que foram exploradas pela professora.

Neste ponto os dados revelaram que as ações das professoras condizem com os documentos legais quando exploram o momento educativo proporcionando experiências ricas, fugindo do senso comum e durante as intervenções educativas não ficam somente na manipulação pela manipulação, mas, aproveitam deste contato para acrescentar os conhecimentos que são essenciais para essa faixa etária. 

Percebe-se então por intermédio desta cena que estão em consonância com o seu currículo quando respeitam as bases da teoria que se propuseram a seguir “Histórico-Cultural” que propõe que o professor é o intelectual capaz de organizar intencionalmente as atividades de ensino voltadas para cada faixa etária. 
Desta forma, diante do que foi exposto pela cena podemos afirmar que o impacto foi excelente, visto que, novos conhecimentos foram adquiridos por meio da atividade objetal-manipulatória, a intervenção das professoras não fugiu daquilo que foi planejado e pensado no currículo e está se efetivando na prática no dia-a-dia da escola.

	Cena 4: A professora de jogos e literatura levou para a sala uma caixa de brinquedos contendo utensílios da cozinha, dentro havia: panelas, pratos, talheres, copos, jarra, tampa, além de alguns legumes e frutas: milho, pimenta, banana e uva. No primeiro momento elas brincam coletivamente. Ela era a cozinheira e eles os clientes do restaurante ansiosos por uma boa comida. Pausadamente ela vai mostrando e indagando o passo a passo para o preparo dos alimentos e qual utensilio usar, neste momento as crianças ficam com dúvida em relação a faca e o garfo e a professora prontamente explica do que se trata, para que serve, como se usa e eles começam a imita-la e explorar as propriedades dos mesmos. As crianças também interagem fazendo o som da panela de pressão, indicando quais temperos usar e alguns até lambem a boca imaginando a comida pronta. A professora faz uma refeição completa: arroz, feijão, carne, salada e até um suco natural, em seguida sugere que um a um se sirva e diga quais alimentos colocou em seu prato. E assim vai até que todos se alimentem no faz-conta. No segundo momento a professora deixa as crianças escolherem os utensílios que quer brincar e os deixa livre. Não demora muito para que se forme grupos de 3 ou 4 crianças para brincarem, e possível perceber a interação no empréstimo dos objetos, quando oferece para o outro experimentar sua comidinha, quando um mostra para o outro como usar os objetos: faca, colher, garfo, tampa. A professora vai chegando nesses grupos e se inserindo na brincadeira ensinando-lhes a função dos objetos, resignificando a brincadeira, e as crianças começam a reproduzir as atitudes da professora no primeiro momento como, por exemplo: provar o alimento ainda durante o preparo na palma da mão, assoprar a comida quente e fazer as expressões faciais e também imitam atitudes da família ao cozinhar dizendo: a minha mãe faz assim professora.  Ao final todos estão satisfeitos, mas, a professora ainda solicita uma tarefa: lavar todos os utensílios antes de guardar na caixa novamente, e começa mais um momento de experiências e novos conhecimentos. 


Fonte: Diário de Campo, Maio de 2016.
A teoria Histórico-Cultural da grande valor aos relacionamentos estabelecidos entre as crianças e as pessoas que o rodeiam, pois defende que o desenvolvimento das capacidades humanas é constituído a partir destes contatos. Desta forma cria-se um processo fundamental de comunicação fonte fundamental de formação e aperfeiçoamento da linguagem oral infantil. 

Seguindo esta lógica o papel das professoras será de interlocutores e participantes ativos no processo de comunicação desde os bebês até as crianças maiores, até expressarem as formas mais elaboradas de comunicação: interpretação, escrita, leitura dentre outras. 

Na cena demonstrada anteriormente foi possível perceber que a partir de uma brincadeira a linguagem e comunicação foram explorados pela professora, quando ela os questiona as crianças a respeito de qual alimento colocaram no prato. 

A partir do faz-de-conta que é uma atividade que ainda está sendo engendrada na objetal manipulatória ela começa a explorar a situação descrita na cena, dessa maneira as crianças foram se comunicando com a professora assim foram se inserindo e apropriando-se das funções dos objetos e dos papéis ali representados.

Por meio da linguagem a professora foi dizendo o nome do utensílio doméstico e questionando sua função social: Para que serve uma colher? Porque ela tem esse formato? De que material é feita? Porque tem esse nome? Quem a criou? Como as pessoas se alimentavam antes deste utensílio? 

Por meio das relações interpessoais entre a professora e as crianças foi possível perceber que as crianças partiram do conhecimento real que tinham para conhecimentos culturais e científicos. Essa é a função da escola e dos professores incidir na zona de desenvolvimento proximal e na atividade guia.

A partir de algo ela explorou inúmeros conhecimentos culturais, sociais, científicos que serão de grande valia para essas crianças. Ela os observou enquanto brincavam de forma autônoma para depois inferir a fim de ampliar e enriquecer suas capacidades, é notório a intencionalidade educativa.

A cena retrata que ações que eram puramente imitação, objetos que eram insignificantes para elas passaram a ganhar significado ampliando o repertório das crianças.
O desenvolvimento da linguagem decisivo para esse processo. Na medida em que vai se apropriando da linguagem, a percepção da criança vai sendo reorganizada, convertendo-se em percepção generalizada do mundo. É com o surgimento das primeiras generalizações no campo da linguagem que a criança passa a perceber os objetos no interior de um todo que possui, para além de suas propriedades físicas, um determinado sentido social. (PASQUALINI, EIDT, 2016, p. 24)

É possível notar o impacto favorável de um momento onde a professora conhece o período de desenvolvimento, planeja atividades voltadas à ampliação dos conhecimentos de maneira ampla fazendo de uma brincadeira um campo rico em aprendizagens e novas experiências.

Assim como explicitado no parecer 20 artº 9 a educação infantil é composta por dois eixos: interações e brincadeiras. Neste contexto foi possível perceber que esses ambos foram contemplados.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o currículo como parte integrante do processo educacional é importante retornarmos ao problema assinalado neste estudo: - Qual o impacto do currículo na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural para a promoção do desenvolvimento das crianças de três anos de idade?

Por meio da pesquisa bibliográfica e das observações, foi possível constatar que o currículo é fundamental na promoção do desenvolvimento das crianças. No entanto, todo trabalho está diretamente atrelado à ação das professoras no cumprimento ou não do que está delineado no currículo.

O currículo se encarrega de responder duas questões chave para a efetivação de uma proposta que vise os conhecimentos para a formação humana. O que ensinar? Como ensinar? Essas perguntas auxiliam a construção de um currículo que veja a criança em sua totalidade, mas, mesmo assim entenda as particularidades de cada período do desenvolvimento infantil procurando assim a cada dia impactar o ensino das crianças incidindo na atividade principal daquele período que a criança está.

Frente aos desafios do trabalho entendemos como fundamental partilhar o que foi observado especialmente em relação aos cuidados e à educação vivenciados de modo dicotômico, desse modo, a autora, compartilhou os dados com representantes da SME e esses, por sua vez, comprometeram-se a repensar tais formas de organização. 
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	 Usaremos somente o substantivo feminino professora(s) porque, onde a pesquisa foi realizada todas eram mulheres.
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